PARECER Nº 177, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2014, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI N° 8, DE 2014, E N° 532, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o Projeto de Lei n° 6, de 2014, dispõe sobre normas de segurança para piscinas. 


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que tal órgão técnico se manifestasse nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável.


Paralelamente à referida proposição, e versando sobre matéria análoga, tramitava o Projeto de Lei n° 8, de 2014, que havia passado pela fase de pauta sem receber emendas e que, uma vez na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, também havia recebido parecer favorável. 


Por fim, e versando sobre a mesma matéria, o Projeto de Lei n° 532, de 2015, passou pela fase de pauta, recebendo a Emenda n° 1. 


Diante disso, o Presidente desta Assembleia, por meio do despacho de fls. 23, determinou a anexação dos projetos supracitados, por ordem de antiguidade, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.  


Nesta oportunidade, vêm os três projetos anexados para a análise desta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-los à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 9°, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria merece a aprovação desta Comissão, vez que estabelece medida eficiente e imprescindível para a segurança das piscinas, muitas vezes palco de tragédias com crianças. 


Nesse sentido, tomamos a liberdade de citar parte da manifestação de fls. 15, que havia sido apresentada pelo nobre Deputado Hamilton Pereira no bojo do Projeto de Lei n° 8, de 2014, e que ilustra com veemência o argumento acima:

“Somente em 2014, tivemos a infelicidade de acompanhar, pela mídia, vários casos de óbito por afogamento envolvendo crianças no País. Em junho, um menino de 3 anos e 10 meses, ultrapassou a cerca da piscina, que se encontrava aberta, escorregou e caiu na água. Tudo isso aconteceu no condomínio onde morava, em Belo Horizonte – MG. Em janeiro, naquele mesmo Município, uma menina de 8 anos, ao escorregar por um toboágua no Jaraguá Country Club,  foi puxada em direção a uma tubulação e sugada pelo ralo da piscina. Dias antes, em um hotel em Caldas Novas – GO, um garoto de 7 anos teve o braço preso num ralo de sucção, permanecendo submerso por mais de 5 minutos. 

Outro caso trágico, que despertou enorme comoção na população, ocorreu em novembro/2012, quando um menino de 3 anos também morreu afogado durante uma aula de natação na escola que frequentava, em Moema, bairro nobre da Capital. Eram ao todo 11 crianças sob o olhar da professora e de uma assistente e, ao término da aula, quando o grupo era levado em fila para o vestiário, a instrutora viu a criança na água, desacordada. Mesmo após os primeiros socorros, ela não resistiu.

Conforme a Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático – SOBRASA, 7,3 mil pessoas morrem por afogamento no Brasil anualmente, que representa a 2ª maior causa de óbito de crianças entre 1 e 9 anos.

Segundo uma pesquisa da Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático – SOBRASA, divulgada em abril/2014, 20 pessoas morrem afogadas diariamente no País – são 7,3 mil falecimentos que poderiam ser evitados. Tal instituição concluiu que 53% de mortes de crianças por afogamento ocorrem em piscinas, sendo a maior parte delas causadas pelas bombas de sucção sem o equipamento de proteção correto, o qual evitaria que cabelos ou membros fossem sugados. A SOBRASA afirma ainda que “para evitar esses acidentes, donos de clubes e síndicos devem instalar sistemas antiaspiração de cabelo e corpo e ampliar o número de ralos, distribuindo e reduzindo a pressão em cada um. Também existem dispositivos de segurança que desligam automaticamente a bomba em caso de obstrução de ralos. (...) Em clubes e condomínios onde as piscinas ficam em locais abertos e sem guarda-vidas, são necessárias cercas de no mínimo 1 metro e meio de altura em torno da piscina e com travas que dificultem o acesso de crianças. O fácil acesso às piscinas é um dos responsáveis pelo número de mortes registrados pela SOBRASA.” 

Essa tampa antisucção para ralos de piscina, mais moderna, custa aproximadamente R$ 50,00 e pode evitar inúmeros acidentes fatais. É uma medida simples que, aliada às demais, previstas nesse projeto, trariam mais segurança aos banhistas, sobretudo às crianças. (...)”



Diante de tais argumentos, resta evidente que a medida veiculada pelos três projetos é conveniente e oportuna, devendo ser chancelada por esse órgão técnico.


No entanto, analisando as proposituras anexadas, constatamos que o Projeto de Lei n° 532, de 2015, possui o texto mais claro e completo, características benfazejas à produção normativa, razão pela qual optamos por sua aprovação, em detrimento dos demais projetos. 


Quanto à emenda apresentada ao mesmo Projeto de Lei n° 532, de 2015, entendemos que a mesma merece ser aprovada, pois aprimora a redação ao conferir maior tempo de adaptação às piscinas em desacordo com os padrões propostos. Ademais, confere maior precisão ao comando do artigo 6°, embora preservando sua ideia original. 


Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 532, de 2015, e à Emenda n° 1 a ele proposta, e contrários aos Projetos de Lei n° 6, de 2014, e n° 8, de 2014.

a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 532/2015 com a emenda nº 1, e contrário ao PL 6/2014 e 8/2014.

Sala das Comissões, em 23/2/2016.

a) Antonio Olim – Presidente
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